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Referência: Processo ANTT nº 50500.044254/2008-32.
Interessada: Agência Nacional de Transportes Terrestres.
Assunto: Concessão para exploração da rodovia BR-040/DF/GO/MG,
no trecho entre Brasília, no Distrito Federal, e Juiz de Fora, no Estado
de Minas Gerais, compreendendo a extensão de 936,8 km.

Despacho: Considerando a nota técnica emitida pelo De-
partamento de Concessões da Secretaria de Fomento para Ações de
Transportes e a manifestação emitida pela Consultoria Jurídica, e
tendo em vista o disposto no inciso III do §8º do art. 27 da Lei nº
10.683, de 28 de maio de 2003, e na Portaria MT nº 106, de 26 de
julho de 2013, resolvo aprovar o Plano de Outorga apresentado pela
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT que visa à con-
cessão para exploração da rodovia BR-040/DF/GO/MG, no trecho
entre Brasília, no Distrito Federal, e Juiz de Fora, no Estado de Minas
Gerais, compreendendo a extensão de 936,8 km.

CÉSAR BORGES

DELIBERAÇÃO No- 275, DE 17 DE OUTUBRO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DNM -

154, de 17 de outubro de 2013, e no que consta do Processo no-

50500.168140/2013-44, delibera:
Art. 1o- Aprovar o Edital de Concessão no- 003/2013 e seus

anexos, para a Concessão do lote rodoviário da BR-163/MT, in-
tegrante da 3ª Etapa do Programa de Concessões de Rodovias Fe-
derais - Fase III.

Art. 2o- Autorizar a divulgação do Aviso de Publicação do
Edital no- 003/2013 do lote rodoviário da BR-163/MT, anexo a esta
Deliberação.

Art. 3o- Determinar que o Edital de Concessão supramen-
cionado e seus anexos sejam disponibilizados no sítio da ANTT
(www.antt.gov.br), e na Ouvidoria da Agência localizada no Setor de
Clubes Esportivos Sul - SCES, Lote 10, Trecho 03, Projeto Orla -
Polo 8, Brasília/DF, para conhecimento dos interessados.

Art. 4o- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

PORTARIA No- 167, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.o- 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.o-

50515.164340/2013-69, resolve:
Art. 1o- Autorizar a implantação de tubulação de gás na faixa

de domínio da Rodovia Presidente Dutra, BR-116/SP, por meio de
travessia no km 141+835m, em São José dos Campos/SP, de interesse
da COMGÁS - Companhia de Gás de São Paulo.

Art. 2o- Na implantação e conservação da referida tubulação
de gás, a COMGÁS deverá observar as medidas de segurança re-
comendadas pela NovaDutra - Concessionária da Rodovia Presidente
Dutra S/A, responsabilizando-se por danos ou interferências com re-
des não cadastradas e preservando a integridade de todos os ele-
mentos constituintes da Rodovia.

Art. 3o- A COMGÁS não poderá iniciar a implantação da
tubulação de gás objeto desta Portaria antes de assinar, com a No-
vaDutra, o Contrato de Permissão Especial de Uso, referente às obri-
gações especificadas, e sem apresentar a licença ambiental, se ne-
cessária.

Art. 4o- A NovaDutra deverá encaminhar, à Unidade Regional
de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de Permissão Es-
pecial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5o- A COMGÁS assumirá todo o ônus relativo à im-
plantação, à manutenção e ao eventual remanejamento dessa tubu-
lação de gás, responsabilizando-se por eventuais problemas decor-
rentes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6o- A COMGÁS deverá concluir a obra de implantação
da tubulação de gás no prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura
do Contrato de Permissão Especial de Uso.

§ 1o- Caso a COMGÁS verifique a impossibilidade de con-
clusão da obra de implantação da tubulação de gás no prazo es-
tabelecido no caput, deverá solicitar à NovaDutra sua prorrogação,
por período não superior ao prazo original, devendo fazê-lo antes do
esgotamento do mesmo, a fim de que seja analisado o pedido e
emitida a autorização.

§ 2o- Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7o- Caberá à NovaDutra acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente à tubulação de gás.

Art. 8o- A COMGÁS deverá apresentar, à URSP e à No-
vaDutra, o projeto as built, em meio digital (CAD) referenciado aos
marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9o- A implantação de tubulação de gás por meio de
travessia autorizada resultará em receita extraordinária anual para a
Concessionária no valor de R$ 1.842,29 (um mil, oitocentos e qua-
renta e dois reais e vinte e nove centavos), calculado conforme Re-
solução ANTT n.o- 2.552/2008, que determina também o reajuste
anual com base no IPCA.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A COMGÁS abstém-se de cobrar qualquer
tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da
autorização, bem como reembolso em virtude dos custos com as
obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE

PORTARIA No- 168, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.o- 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.o-

50515.160921/2013-21, resolve:
Art. 1o- Autorizar a implantação de rede de cabos de fibra

óptica na faixa de domínio da Rodovia Presidente Dutra, BR-116/SP,
por meio de travessia no km 208+700m, em Guarulhos/SP, de in-
teresse da SAMM - Sociedade de Atividade em Multimídia.

Art. 2o- Na implantação e conservação da referida rede de
cabos de fibra óptica, a SAMM deverá observar as medidas de se-
gurança recomendadas pela NovaDutra - Concessionária da Rodovia
Presidente Dutra S/A, responsabilizando-se por danos ou interferên-
cias com redes não cadastradas e preservando a integridade de todos
os elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3o- A SAMM não poderá iniciar a implantação da rede
de cabos de fibra óptica objeto desta Portaria antes de assinar, com a
NovaDutra, o Contrato de Permissão Especial de Uso, referente às
obrigações especificadas, e sem apresentar a licença ambiental, se
necessária.

Art. 4o- A NovaDutra deverá encaminhar, à Unidade Regional
de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de Permissão Es-
pecial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5o- A SAMM assumirá todo o ônus relativo à implan-
tação, à manutenção e ao eventual remanejamento dessa rede de
cabos de fibra óptica, responsabilizando-se por eventuais problemas
decorrentes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6o- A SAMM deverá concluir a obra de implantação da
rede de cabos de fibra óptica no prazo de 90 (noventa) dias após a
assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

§ 1o- Caso a SAMM verifique a impossibilidade de conclusão
da obra de implantação da rede de cabos de fibra óptica no prazo
estabelecido no caput, deverá solicitar à NovaDutra sua prorrogação,
por período não superior ao prazo original, devendo fazê-lo antes do
esgotamento do mesmo, a fim de que seja analisado o pedido e
emitida a autorização.

§ 2o- Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7o- Caberá à NovaDutra acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente à rede de cabos de fibra óptica.

Art. 8o- A SAMM deverá apresentar, à URSP e à NovaDutra,
o projeto as built, em meio digital (CAD) referenciado aos marcos
topográficos da Rodovia.

Art. 9o- A implantação de rede de cabos de fibra óptica por
meio de travessia autorizada resultará em receita extraordinária anual
para a Concessionária no valor de R$ 916,72 (novecentos e dezesseis
reais e setenta e dois centavos), calculado conforme Resolução ANTT
n.o- 2.552/2008, que determina também o reajuste anual com base no
IPCA.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A SAMM abstém-se de cobrar qualquer
tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da
autorização, bem como reembolso em virtude dos custos com as
obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE

PORTARIA No- 169, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.o- 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.o-

50520.130924/2013-61, resolve:
Art. 1o- Autorizar a construção de acesso na faixa de domínio

da Rodovia Governador Mário Covas, BR-101/SC, no km 022+800m,
na Pista Norte, em Joinville/SC, de interesse da Santa Paula Ad-
ministradora de Imóveis Ltda..

Art. 2o- Na construção e conservação do referido acesso, a
Santa Paula deverá observar as medidas de segurança recomendadas
pela Autopista Litoral Sul S/A, responsabilizando-se por danos ou
interferências com redes não cadastradas e preservando a integridade
de todos os elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3o- A Santa Paula não poderá iniciar a construção do
acesso objeto desta Portaria antes de assinar, com a Autopista Litoral
Sul S/A, o Contrato de Permissão Especial de Uso, referente às
obrigações especificadas, e sem apresentar a licença ambiental, se
necessária.

Art. 4o- A Autopista Litoral Sul S/A deverá encaminhar, à
Unidade Regional do Rio Grande do Sul - URRS, uma das vias do
Contrato de Permissão Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas
partes.

Art. 5o- A Santa Paula assumirá todo o ônus relativo à cons-
trução, à manutenção e ao eventual remanejamento desse acesso,
responsabilizando-se por eventuais problemas decorrentes do mesmo
e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6o- A Santa Paula deverá concluir a obra de construção
do acesso no prazo de 03 (três) meses após a assinatura do Contrato
de Permissão Especial de Uso.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO No- 4.172, DE 17 DE OUTUBRO DE 2013

Julga o Recurso interposto pela Triunfo
Participações e Investimentos S.A., o qual
se insurge contra decisão da Comissão de
Outorga que confirmou o Consórcio Pla-
nalto como vencedor do leilão referente ao
Edital 001/2013.

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DNM -

155, de 17 de outubro de 2013, e no que consta do Processo no-

50500.126853/2013-31, resolve:
Art. 1o- Julgar IMPROCEDENTE o recurso, referente ao Edi-

tal 001/2013, interposto pelo Triunfo Participações e Investimentos
S.A., contra decisão proferida pela Comissão de Outorga Edital de
Concessão no- 001/2013, consignada na Ata de Julgamento de Qua-
lificação da proponente
1ª colocada, a qual confirmou o Consórcio Planalto como vencedor
do leilão referente à concessão para exploração do Lote Rodoviário
BR-050/GO/MG.

Art. 2o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

D I R E TO R I A

DELIBERAÇÃO No- 273, DE 17 DE OUTUBRO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DNM -

152, de 17 de outubro de 2013, e no que consta do Processo no-

50500.044254/2008-32, delibera:
Art. 1o- Propor ao Ministério dos Transportes, nos termos do

art. 24, inciso III da Lei no- 10.233, de 5 de junho de 2001, o Plano
de Outorga para Concessão da BR-040/DF/GO/MG, trecho Brasí-
lia/DF - Juiz de Fora/MG.

Art. 2o- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

DELIBERAÇÃO No- 274, DE 17 DE OUTUBRO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DNM -

151, de 17 de outubro de 2013, e no que consta do Processo no-

50500.162637/2013-59, delibera:
Art. 1o- Aprovar o Edital de Concessão no- 004/2013 e seus

anexos, para a Concessão do lote rodoviário da BR-
060/153/262/DF/GO/MG, integrante da 3ª Etapa do Programa de
Concessões de Rodovias Federais - Fase III.

Art. 2o- Autorizar a divulgação do Aviso de Publicação do
Edital no- 004/2013 do lote rodoviário da BR-
060/153/262/DF/GO/MG, anexo a esta Deliberação.

Art. 3o- Determinar que o Edital de Concessão supramen-
cionado e seus anexos sejam disponibilizados no sítio da ANTT
(www.antt.gov.br), e na Ouvidoria da Agência localizada no Setor de
Clubes Esportivos Sul - SCES, Lote 10, Trecho 03, Projeto Orla -
Polo 8, Brasília/DF, para conhecimento dos interessados.

Art. 4o- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício


